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RODOVIDA



CAMINHONEIRO 

AMIGO DA CRIANÇA

TODA CRIANÇA TEM  DIREITO A UMA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE



CAMINHONEIRO 

AMIGO DA CRIANÇA

TODA CRIANÇA TEM O DIREITO À LIBERDADE, AO RESPEITO E À DIGNIDADE



CAMINHONEIRO 

AMIGO DA CRIANÇA

TODA CRIANÇA TEM  DIREITO À VIDA E À SAÚDE



ORGANOGRAMA

Secretaria

Diretoria de Promoção e 
Fortalecimento dos Direitos da 

Criança e do Adolescente

Coordenação Geral de 
Promoção dos Direitos da 
Criança e do Adolescente

Coordenação Geral de 
Fortalecimento dos Direitos da 

Criança e do Adolescente

Diretoria de Enfrentamento às 
Violações dos Direitos da Criança e 

de Adolescente

Coordenação Geral de Defesa 
dos Direitos da Criança 

e do Adolescente

Coordenação Geral de 
Assuntos Socioeducativos

Coordenação de 
Políticas Temáticas

Secretária Executiva 
do Conanda

Gabinete



Coordenação de 

Fortalecimento de 

Garantia de Direitos

Coordenação de Fortalecimento do 

Sistema de Garantia dos Direitos

Apoio na implantação de Conselhos Tutelares em todos os municípios 
brasileiros

Distribuição de conjuntos de equipagem aos Conselhos Tutelares sem 
infraestrutura

Implantação do SIPIA Conselho Tutelar

Formação continuada de Conselheiros de Direitos e Tutelares (Escola de 
Conselhos)

Construção do Conselho Tutelar Modelo

Articulação entre Conselhos (Fortalecimento)

Processo de Escolha Unificado de Conselheiros Tutelares (Lei 12.696/12)



Coordenação Geral de Fortalecimento de Garantia de Direitos

Objetivando articular e interagir com as instâncias governamentais e da sociedade civil 

de forma a garantir os direitos da criança e do adolescente foi reconhecida a 

importância dos  órgão municipais, Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e 

Conselhos Tutelares, fomentando condições adequadas de funcionamento e 

infraestrutura. 

Para isso, qualifica a atuação dos conselheiros por meio de um tripé sendo eles: 

fomento de condições adequadas física e estruturante, qualificação multidisciplinar de 

qualidade e a consolidação dos marcos legais regulatórios de suas atribuições e 

funcionamento. 



AÇÕES TEMÁTICAS



Existem 5.956 Conselhos 
Tutelares no Brasil

Em 2018 foram mais 768 CT

3.803 contemplados (64%)

De um total de 5.570 foram 
contemplados 3.427 municípios

2.143 municípios ainda não 
foram indicados

Falta equipar 2.153 Conselhos 
Tutelares

EQUIPAGEM DOS CONSELHOS TUTELARES



DISTRIBUIÇÃO DE CONJUNTOS DE EQUIPAGEM AOS 
CONSELHOS TUTELARES SEM INFRAESTRUTURA

TOTAL DE CONSELHOS TUTELARES EQUIPADOS – 3.803



NOVA PROPOSTA DE EQUIPAGEM 2019

Conjunto de Equipagem Completo:

1 Veículo

5 computadores

1 impressora

1 bebedouro

1refrigerador

1 TV Smart,

1 ar condicionado portátil, e 

1 cadeirinha de carro 0 a 36 Kg

Valor estimado do Conjunto: R$ 120 mil

Conjunto de Equipagem Acessórios:

1 TV Smart,
1 ar condicionado portátil, e 
1 cadeirinha de carro 0 a 36 Kg

Valor estimado do Conjunto: R$ 100 mil para 
atender 10 conjuntos.



Recursos estimados 
previstos LOA para 2019

EMENDAS
R$ 25.100.000,00 (vinte e cinco 
milhões e cem mil reais)

Estimativa de atendimentos de 
mais 200 conjuntos (20 milhões 
priorizados)



FORMAÇÃO CONTINUADA 
DE CONSELHEIROS

ESCOLA DE CONSELHOS 

A Escola de Conselhos é um centro de 
formação continuada para 

conselheiros dos direitos da criança e 
do adolescente e tutelares , visando 

fortalecer e valorizar a atuação deles.

De 2012 até o presente momento 
34.000 conselheiros já passaram por 

este processo de formação.

25 estados já tiveram Escola de 
Conselhos

AC, AL, AM, AP, BA, CE, DF, ES, GO, 
MA, MG, MS, MT, PA, PB, PE, PI, RJ, 

RN, RO, RS, SC, SE, SP, TO



RESULTADOS ALCANÇADOS

• Instituição do Grupo Gestor Nacional da Escola de Conselhos por meio da portaria nº 912, publicada no DOU, em 26 de
julho de 2013

• Matriz Curricular de Conteúdo: Matriz Curricular que contempla uma abordagem introdutória dos fundamentos dos
Direitos Humanos e da evolução dos paradigmas dos direitos humanos de crianças e adolescentes

• Construção de uma proposta metodológica que sirva de base a todas as Escolas, doravante servindo de parâmetro para a
construção e o envio de projetos de formação continuada de conselheiros

• Realização de 6 (seis) Encontros Nacionais no período de 2010 a 2015
• As Escolas de Conselhos de PE e PA em parceria com as Universidades Federais criaram o curso de Especialização em

Direitos Humanos de Criança e Adolescentes
• Primeiro Curso de Mestrado em DHCA em Rede com a Universidade do Pará- articulação da SNDCA com a Escola de

Conselhos do Pará
• Obrigatoriedade da capacitação do SIPIA CT ser realizado pelas Escolas de Conselhos onde houver
• 3 Escolas de Conselhos em funcionamento (BA, PA e PE) formato híbrido (Presencial e EAD)
• Formação de Conselheiros de Direitos e Tutelares da Região Amazônica no formato tele presencial com Matriz curricular

adaptada às peculiaridades regionais



Sistema de Informação para Infância e 
Adolescência – SIPIA

É um instrumento estratégico descentralizado, de interesse público à 
garantia dos direitos da criança e do adolescente, que inclui o módulo 

para Conselheiros Tutelares e módulo para Instituições do Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo

MÓDULO CONSELHO TUTELAR

É o sistema de registro das violações de direitos de crianças e 
adolescentes, gestão de documentos, monitoramento e 

acompanhamento das medidas de proteção aplicadas por Conselheiros 
Tutelares

Organiza e envolve todos os atores do Sistema de Garantia de Direitos



UF

CT WEB

2015

CT WEB

2016

CT WEB

2017

CT WEB

2018

NOVO

2018

AC 229 26 0 0 0

AL 640 254 15 1 5

AM 31 1 0 0 0

BA 1.523 1.528 60 180 17

CE 1.665 1.211 600 448 27

DF 456 133 0 0 0

GO 102 0 0 0 6

MG 876 353 188 274 1

MS 7.060 7.000 5.172 4.996 8

MT 783 43 7 0 1

PA 122 5 0 0 6

PE 2.232 1.029 556 382 11

PR 41.134 45.581 40.746 28.446 602

PI 0 0 0 0 3

RJ 0 0 0 0 1

RN 32 15 0 0 0

RS 41 0 0 0 0

SC 18.211 20.191 18.661 12.834 161

SE 14 0 0 0 3

SP 3.341 4.165 3.667 2441 118

TOTAL 78.492 81.535 69.672 50.002 970

Quantidade de Violações por UF



UF Total 2015 % 2016 % 2017 % 2018

CT WEB

% 2018

NOVO

%

AC 22 5 23% 1 5% 0 0% 0 0% 0 0%

AL 102 9 9% 3 3% 1 1% 1 1% 3 3%

AM 62 2 3% 1 2% 0 0% 0 0% 0 0%

BA 417 6 1% 10 2% 6 1% 1 0% 8 2%

CE 184 37 20% 42 23% 32 17% 16 9% 3 2%

DF
1 1

100
% 1 100% 0 0% 0 0% 0 0%

GO 246 7 3% 0 0% 0 0% 0 0% 3 1%

MG 853 14 2% 4 0% 7 1% 2 0% 1 0%

MS 79 66 84% 73 92% 67 85% 70 89% 4 5%

MT 141 13 9% 4 3% 1 1% 0 0% 1 1%

PA 144 4 3% 2 1% 0 0% 0 0% 3 2%

PE 185 20 11% 12 6% 4 2% 3 2% 1 1%

PI 224 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 1 0%

PR 399 263 66% 271 68% 263 66% 200 50% 52 13%

RJ 92 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 1 1%

RN 167 1 1% 1 1% 0 0% 0 0% 0 0%

RS 497 3 1% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

SC 295 84 28% 160 54% 132 45% 41 14% 16 5%

SE 75 1 1% 0 0% 0 0% 0 0% 1 1%

SP 645 13 2% 8 1% 5 1% 4 1% 5 1%

TOTAL 4.514 549 12% 593 13% 518 11% 338 11% 103 3%

Quantidade de municípios que fizeram registros



UF Pop 2015 2015 Pop 2016 2016 Pop 2017 2017

AC 803.513 28,50 816.687 3,18 829.619 0,00

AL 3.340.502 19,16 3.358.527 7,56 3.375.382 0,44

AM 3.938.336 0,79 4.001.667 0,02 4.063.614 0,00

BA 15.903.934 9,58 15.276.556 10,00 15.344.447 0,39

CE 8.905.225 18,70 8.964.332 13,51 9.021.232 6,65

DF 2.914.830 15,64 2.997.216 4,44 3.038.444 0,00

GO 6.610.681 1,54 6.655.855 0,00 6.778.772 0,00

MG 20.869.101 4,20 20.997.560 1,68 21.119.536 0,89

MS 2.651.235 266,29 2.682.386 260,96 2.713.147 190,63

MT 3.265.486 23,98 3.305.531 1,30 3.344.544 0,21

PA 8.175.113 1,49 8.272.724 0,06 8.366.628 0,00

PE 9.345.603 23,88 9.410.772 10,93 9.473.707 5,87

PR 11.163.018 368,48 11.242.720 405,43 11.320.892 359,92

RN 3.442.175 0,93 3.474.998 0,43 3.507.003 0,00

RS 11.247.972 0,36 11.286.500 0,00 11.322.895 0,00

SC 6.819.190 267,06 6.910.553 292,18 7.001.161 266,54

SE 2.242.937 0,62 2.265.779 0,00 2.288.116 0,00

SP 44.396.484 7,53 44.749.699 9,31 45.094.866 8,13

TOTAL 166.035.335 47,27 166.670.062 48,92 168.004.005 41,47

Violações por 100 mil habitantes

Paraná é o estado que apresenta a maior relação 
“quantidade de violações por 100 mil habitantes”, 
seguido por Santa Catarina e Mato Grosso do Sul.

A média Brasil, considerando apenas os estados 
que usaram o sistema, é de 41,47 violações por 

100 mil habitantes.



• Em 2018, os dois sistemas foram utilizados, sendo que o novo SIPIA 
somente a partir de 02/06/2018

• O cenário atual é de redução do uso sistema em vários aspectos:

• na quantidade de violações registradas

• na quantidade de municípios que registram

• Por outro lado, houve aumento no número de estados  que usaram o novo 
SIPIA Conselho Tutelar

• Em 2018, 50.002 violações foram registradas no antigo SIPIA (redução de 
18%)  e 970 no novo SIPIA (desconsiderados os dados migrados)

• Em 2018, a quantidade de estados que usaram o sistema antigo caiu de 10 
para 9, enquanto 15 estados usaram o novo SIPIA

• Em 2018, 338 cidades usaram o sistema antigo (redução de 35%) e 103 
cidades usaram o novo sistema.

Obs.: dados coletados em 19/12/2018

Observações



Construção do Conselho Tutelar Modelo

Diagnóstico
• A modalidade de aplicação 

Transferência ao município exige 
rito processual complexo

• Municípios tem dificuldade de 
atender aos requisitos, em 
especial: propriedade do terreno, 
adaptação do projeto e licitação

Desafio
• Alterar a modalidade para 

Aplicação Direta e MMFDH realizar 
aquisição e doação de CT Modular 

• Desenvolver projeto de CT 
Modular e contratar em média 
escala

• Simplificar encargos da prefeitura: 
disponibilidade do terreno, 
fornecimento de água, esgoto e luz

O Conselho Tutelar Modelo é 
um projeto arquitetônico 

padronizado, com a 
finalidade de ser referência 

de fácil identificação do 
órgão Conselho Tutelar.

Municípios que já foram 
contemplados: Canaã dos 

Carajás/PA, Campo Alegre/AL, 
Inhumas/GO, Fortaleza/CE, 

Macapá/AP, Rio de Janeiro /RJ

Valor por Conselho: R$ 700 mil
(valor estimado referência 2016)



ARTICULAÇAO ENTRE CONSELHOS

AÇÕES REALIZADAS E EM ANDAMENTO

• Em Execução de 2 projetos para Formulação e Implementação  Plano Decenal dos Estados do Acre (Centro de Defesa de 
Direitos Humanos e Educação Popular CDDHEP) e de Alagoas (Centro Dom Helder Câmara de Estudos e Ação Social -
CENDECH).

• Execução de Termo de fomento com o objetivo de Fortalecer 27 Fóruns dos Direitos da Criança e do Adolescente e redes 
da Sociedade Civil, atuantes no campo de Direitos Humanos, realizado em parceria com Lar Fabiano de Cristo/PA.

• Execução de Termo de fomento com o objetivo de Construir o Plano de Ação de fortalecimento de Redes de Conselhos 
Tutelares atuantes no campo de direitos humanos de crianças e adolescentes, realizado em parceria com Associação 
Catarinense de Conselheiros Tutelares dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes  - ACCT. 

• Execução do Projeto “Fortalecimento de Conselhos Tutelares e de Direitos”, por meio de consultoria



• Regulamentação da Ação de Equipagem, incluindo o CT Modular

• Estruturação do Processo de Fiscalização da adequação da utilização dos bens 

doados

• Aquisição de 200 conjuntos de equipagens de 2019 (realização dos processos 

licitatórios: veículos, impressoras, bebedouros, refrigeradores, tv smart, ar 

condicionado e cadeirinha de carro)

• Captação de novas emendas para 2020 para atingir 100% dos conselhos 

equipados

DESAFIOS



• Ampliação da formação de conselheiros tutelares e de direitos, via 
satélite, em âmbito nacional;

• Ampliação do alcance da utilização do SIPIA Conselho Tutelar, 
tornando-o a principal ferramenta de gestão da informação para o 
desenvolvimento de políticas públicas

• Fortalecimento dos Conselhos de Direitos (estrutura e 
funcionamento)

• Estruturação do suporte ao Processo de Escolha Unificado dos 
Conselhos Tutelares

DESAFIOS



LEI 12.696 – 25 DE JULHO DE 2012

Altera os artigos 132, 134, 135 e 139 da 

Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente), 

para dispor sobre os Conselhos 

Tutelares.

Processo de Escolha Unificado dos Conselheiros 
Tutelares 2015

• Lei federal 12.696 - sancionada julho/2012
• Processo de escolha de conselheiros tutelares em data unificada, em todo o território nacional, a cada 

4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição 

presidencial;

• Posse dos Conselheiros Tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao processo de 

escolha;

• Mandato ampliado de três para quatro anos; 

• Remuneração a ser definida pelo município; 

• Direito às licenças maternidade e paternidade, 

• Cobertura previdenciária;

• Acesso a férias com acréscimo de um terço no salário e gratificação natalina. 



DOCUMENTOS NORTEADORES

Lei 12.696/2012
ECA (Arts. 132/ 
134/135/139)

Resoluções        
nº 152  e nº 170  

do CONANDA

Portaria 
Nº 241/2014

PROCESSO DE ESCOLHA 

UNIFICADO DOS CONSELHEIROS 

TUTELARES  - 2015 



1º PROCESSO DE ESCOLHA EM DATA UNIFICADA
PRINCIPAIS AÇÕES 

• Resolução 152 (Conanda) – estabelece diretrizes para transição até o primeiro processo de escolha  

Unificada - Ago/2012 

• Grupo de Trabalho Nacional (Portaria Nº 241 – 08/04/2014) 

• Secretaria Executiva da SDH/PR; 

• Secretaria de Gestão de Política de Direitos Humanos da SDH/PR;

• Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente da SDH/PR; 

• Assessoria Jurídica da SDH/PR; 

• Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – Conanda; 

• Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados;

• Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado Federal; 

• Fórum Colegiado Nacional de Conselheiros Tutelares; 

• Fórum Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

• Conselho Nacional de Justiça – CNJ; 

• Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP.



1º PROCESSO DE ESCOLHA EM DATA UNIFICADA
PRINCIPAIS AÇÕES 

OFICINAS

CONSULTORES
5 (cinco) consultores para 

acompanhamento e suporte 

• Gestores Municipais – 01 Representante de 
cada Capital;

• Conselhos de Direitos Estaduais - 01 
Representante de cada Conselho;

• Conselhos de Direitos Municipais das capitais 

• Fórum Colegiado Nacional de Conselheiros 
Tutelares – 01 Representante de cada estado; 

• Convidados Especiais.



1º PROCESSO DE ESCOLHA EM DATA UNIFICADA
PRINCIPAIS AÇÕES 

Guia de orientações

Recomendação Conjunta

Recomendação Conjunta

GT Nacional (previsão 
orçamentária

SDH e Conanda (reforça 
Resolução 152 e a lei  a 

12.696

Material para download 
(folder, banner, cartazes)



2º PROCESSO DE ESCOLHA EM DATA UNIFICADA
PRINCIPAIS AÇÕES 

• Parceria com o TSE (em andamento)

• Guia de orientação – Revisado e em processo de divulgação (site e mala direta);

• Divulgação de Vídeos explicativos 

• Reenvio da Recomendação Conjunta para prefeituras (reserva orçamentária)

• Disponibilização de material para download (folder, banner, cartazes)

• Criação canal de comunicação:

• processodeescolha@mdh.gov.br;

• Perfil em redes sociais com monitoramento;

• Atendimento com equipe especializada (tel.: 2027-
3854/3537/3856/3124/3366/3998)

• Envio de todas as orientações para os Conselhos Municipais (mala direta)

mailto:processodeescolha@mdh.gov.br


NOSSO DESAFIO

A UNIDADE DE TODOS OS ÓRGÃOS ENVOLVIDOS NO                
2º PROCESSO DE  ESCOLHA DE CONSELHEIROS TUTELARES NO 
ALCANCE EFETIVO DA LEI 12.696/12 PARA GARANTIR  O ÊXITO  

DA UNIFICAÇÃO.  



ENTREGAS DA CGFGD 2019

Equipagem Conselhos Tutelares

581 veículos

3.830 computadores

309 bebedouros

466 refrigeradores



SIPIA

Capacitação SIPIA - Sistema para Infância e Adolescência para técnicos e Conselheiros Tutelares
do Distrito Federal (todos os membros), Goiânia e Paraná perfazendo total de 241 capacitados.



FORMAÇÃO PARA CONSELHEIROS

• Escola de Conselhos Rondônia – capacitação Amazonia legal 4.500 vagas para Conselheiros
Tutelares e de Direito em 45 pólos

• Escola Conselho de Pernambuco 900 vagas

• Escola de Conselho da Bahia 2.562

• Total de Conselheiros em formação : 9.439



AÇÕES

1. Lançamento da versão atualizada do ECA – PROFESP

2. Entrega de 8 Veículos, 40 Computadores, 5 bebedouros, 5 refrigeradores, 5 Impressoras para conselhos 
tutelares do Distrito Federal

3. Revisão do Material de Formação da Escola de Conselhos da Amazônia Legal -IFRO

4. Participação na Conferência Céu na terra, nos dias 17 e 18 de maio, para divulgação da Campanha Acolha 
a Vida e da Campanha Maio Laranja – Campanha Nacional contra o abuso e a exploração sexual de 
crianças e adolescentes

5. Organização do Encontro Nacional do CEDCA – 2019 com representação de todas as regiões

6. Revisão e distribuição virtual do Guia de Orientação para Processo de Escolha Conselheiros Tutelares 2019

7. Revisão do Guia de orientação do Sipia -2019



AÇÕES

8-Prestação de Contas

Total: 43

Finalizadas:40

Em análise final: 03



AÇÕES

9-Abertura canal de comunicação para o cidadão – Processo Escolha 2019

10- Participação organização evento Caravana da Criança e Federal Kids em Planaltina de Goiás

11- Capacitação do Programa Criança Protegida - Rondônia





ATUALIZAÇÕES


